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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Acadêmica da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo encaminha por meio do Ofício nº 133/2015, protocolado neste Conselho em 12 de junho de 2015, solicitação de Renovação do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Física, nos termos das Deliberações CEE nºs 99/2010 e 129/2014. 

No entanto, precede esta solicitação a necessidade de se examinar a adequação curricular desse Curso de Licenciatura em Física à Deliberação CEE 111/2012, modificada pelas Deliberações CEE nºs 126/2014 e 132/2015.

Assim, passamos a examinar parte deste Processo, no que se refere à Adequação Curricular acima citada. Após, dar-se-á continuidade ao Processo de Reconhecimento do Curso em epígrafe.
1.2 APRECIAÇÃO

Conforme se pode constatar pela proposta do Curso, em pauta, e pelas informações adicionadas ao presente Processo, os vários artigos especificados na Del. CEE nº 111/2012 pertinentes a essa Licenciatura, acham-se devidamente atendidos e comprovados pelo Projeto Político-Pedagógico apresentado. Pela Planilha anexa a este Parecer, isto fica demonstrado. O Curso tem um total de 3440 horas, sendo 1080 horas dedicadas à formação em educação, e o exame das ementas e bibliografias mostra a adequação dos conteúdos disciplinares e bibliografias. O Estágio proposto está projetado na direção proposta pela Deliberação CEE nº 111/2012. Assim, acham-se atendidos os Artigos 8º, 9º, 10 e 11 da Deliberação CEE 111/201. A tabela 1, abaixo, especifica as disciplinas pedagógicas e suas cargas horárias:
Tabela 1 – Disciplinas Pedagógicas – Licenciatura em Física

	                      Disciplinas
	Horas

	Diretrizes Curriculares para o Ensino de Física


	120

	História da Educação I e II


	80

	 Didática da Física I; II ;III e IV


	240

	Organização da Educação       Brasileira I e II


	80

	Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem I, II e III


	120

	Elementos Sócio-filosóficos da Educação I e II


	80

	Gestões Pedagógicas I e II


	80

	Estudos das Avaliações e Indicadores da Educação I e II


	80

	Conteúdos, Metodologias e Práticas do Ensino de Física I e II


	160

	Educação e Tecnologias


	40

	                       TOTAL
	1080


2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se a adequação curricular do Curso de Física – modalidade Licenciatura, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, em vigência a partir do ano letivo de 2015, à Del. CEE nº 111/2012, alterada pelas Deliberações CEE nºs. 126/2014 e 132/2015.

2.2 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 04 de dezembro de 2015

a) Consª Bernardete Angelina Gatti
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro e Priscilla Maria Bonini Ribeiro.

São Paulo, 09 de dezembro de 2015.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storópoli

   Vice-Presidente no exercício da presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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PLANILHA PARA ANÁLISE DE PROCESSOS DE FÍSICA
AUTORIZAÇÃO, RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE CURSOS DE LICENCIATURA

(DELIBERAÇÃO CEE Nº 111/2012 – conforme Publicação no DOE de 27/06/2014)

DIRETRIZES CURRICULARES COMPLEMENTARES PARA A FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA

2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	DISCIPLINAS

 (onde o conteúdo é trabalhado)
	Indicar somente os textos principais da Bibliografia Básica onde o conteúdo é contemplado

	Art. 8º - Os cursos para a formação de professores dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio deverão dedicar, no mínimo, 30% da carga horária total à formação didático-pedagógica, além do estágio supervisionado e das atividades científico-culturais que contemplarão um sólido domínio dos conteúdos das disciplinas, objetos de ensino do futuro docente. (NR)

	Art. 9º - A formação científico-cultural incluirá na estrutura curricular, além dos conteúdos das disciplinas que serão objeto de ensino do futuro docente, aqueles voltados para: (NR)
	Inciso I – práticas de leitura e de escrita em Língua Portuguesa, envolvendo a produção, a análise e a utilização de diferentes gêneros de textos, relatórios, resenhas, material didático e apresentação oral, entre outros; (NR)
	Linguagem e Comunicação - 1º  semestre
	FIORI, José Luís; SAVIOLI, Francisco. Para entender o texto. São Paulo: Ática, 1996.

GUIMARÃES, Elisa. A articulação do texto. São Paulo: Scipione, 1997.

	
	Inciso II - utilização das Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) como recurso pedagógico e para o desenvolvimento pessoal e profissional.
	Tecnologias da Comunicação e Informação aplicada à Educação -   7º semestre
	Almeida, M.E.B. Educação, projetos, tecnologia e conhecimento. São Paulo: PROEM, 2002.

Fagundes, L.C., Sato, L.S. & Maçada, D.L (1999). Aprendizes do Futuro: as inovações começaram. Coleção Informática para a Mudança na Educação,  ProInfo   -MEC. Disponível em: www.proinfo.gov.br/home/colecao.shtm
Azinian, H. Educação a distância: relatos de experiências e reflexões. Campinas: Nied-Unicamp. Disponível no site www.nied.unicamp.br/oea, 2004. 


OBSERVAÇÕES: A disciplina Linguagem Brasileira de Sinais está inserida no 6º semestre com carga horária de 40 hs. (para iniciantes no ano letivo de 2013),  juntamente com as disciplinas de Conteúdo Científico – Cultural.
2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	DISCIPLINAS

(onde o conteúdo é trabalhado)
	Indicar somente os textos principais da Bibliografia Básica onde o conteúdo é contemplado

	Art.10 - A formação didático-pedagógica compreende um corpo de conhecimentos educacionais, pedagógicos e didáticos com o objetivo de garantir aos futuros professores dos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, as competências especificamente voltadas para a prática da docência e da gestão do ensino:
	Inciso I – conhecimentos de História, Sociologia e Filosofia da Educação que fundamentam as ideias e as práticas pedagógicas; (NR)
	História da Educação I e II

1º e 6º semestres
	GADOTTI, M. Pensamento Pedagógico Brasileiro. São Paulo: Ática, 2001.
EBY, F. História da educação moderna- séc. XVII séc. XX- teoria, organização e práticas educacionais. Porto Alegre: Globo, 1973.

	
	
	Elementos Sócio - filosóficos da Educação I e II

2º e 3º semestres
	ARANTES, Paulo e MUCHAIL, Salma T. (Org.). A Filosofia e seu ensino. Petrópolis: Vozes, 1995. 

DEMO, P. Sociologia da Educação - Sociedade e suas oportunidades. Brasília: Plano, 2004. v. 1

ARON, Raymond. As etapas do pensamento sociológico. 4ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1993

ELIAS, Norbert: A Sociedade dos Indivíduos. Rio de Janeiro: Zahar Editora, 1994.

	
	Inciso II - conhecimentos de Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem, que fundamentam as práticas pedagógicas nessa etapa escolar; (NR)
	Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem  I, II e  III

1º; 2º e 3º semestres
	ALVES R. Conversas com quem gosta de ensinar. São Paulo: Cortez, 1984.

COOL, C. PALACIOS, J. e  MARCHESE, A. Desenvolvimento Psicológico e Educação. Volume I. Porto Alegra, Artmed, 1995.

PIAGET, Jean. Seis estudos de psicologia. Rio de Janeiro: Forense, 1973.

TAILLE, Y et al. Piaget, Vigotsky e Wallon: Teorias psicogenéticas em discussão.


	
	Inciso III - conhecimentos sobre o sistema educacional brasileiro e sua história, para fundamentar uma análise crítica e comparativa da educação; (NR)
	Organização da Ed. Brasileira I e II

3º e 4º semestres
	BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil. Senado Federal. Brasília: Imprensa Oficial, 1888.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei n° 9394, 1996. Brasília: Imprensa Oficial, 1996.

BRANDÃO, Carlos Fonseca. LDB passo a passo. São Paulo: Avercamp, 2003.

LIMA, L. A escola como organização educativa. Rio de Janeiro: Vozes, 2000.

PILLETTI. Nelson. Estrutura e funcionamento do ensino fundamental. São Paulo:Ática,2002.

PERRENOUD, P.10 Novas competências para Ensinar. Porto Alegre: Artes Médicas, 2000.

	
	Inciso IV - conhecimento e análise das diretrizes curriculares e currículos nacionais, estaduais e municipais em seus fundamentos e dimensões práticas que orientam e norteiam as atividades docentes; (NR)
	Diretrizes Curriculares para o Ensino de Física I e II

4º e 5º semestres
	SILVA, Tomaz Tadeu da Silva. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2 ed. Belo Horizonte: Autentica, 2005.

VASCONCELLOS, Celso dos S. Currículo: a atividade humana como princípio educativo - São Paulo: Libertad, 2009.

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do Ensino Fundamental. Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 174p. 1998.

SÃO PAULO. Proposta Curricular do Estado de São Paulo. Secretaria de Educação, SP, 2008.

BRASIL. Ciências da natureza, matemática e suas tecnologias. Secretaria de Educação Básica. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica (Orientações Curriculares para o Ensino Médio ; volume 2), 135 p. 2006.

CASSIANO, C.C. F. Circulação do livro didático: entre práticas e prescrições: políticas públicas, editoras, escolas e o professor na seleção do livro escolar. 154f. Dissertação de Mestrado. PUC-SP. 2003.

MATOS, F.G.; CARVALHO, N. Como avaliar um livro didático. São Paulo: Pioneira, 1984.

	
	Inciso V - domínio dos fundamentos da Didática e das Metodologias de Ensino próprias dos conteúdos a serem ensinados, considerando o desenvolvimento dos alunos e a etapa escolar em que se encontram; (NR)
	Conteúdos, Metodologia e Práticas do Ensino de Física I e II

(Ensino Fundamental e Médio) - 3º e 4º semestres
	GREF - Curso de Física, Volumes 1, 2 e 3. São Paulo: EDUSP, 1995. 

HEWITT, P.G. Física Conceitual. 9 ed. São Paulo: Bookman, 2002.

KAMII, C.; DEVRIES, R. O conhecimento físico na Educação pré-escolar: implicações da teoria de Piaget. Porto Alegre: Ed. Artes Médicas, 1988.

KRASILCHIK, Myriam. O professor e o currículo de ciências. São Paulo: EPU & EDUSP, 1987.

	
	Inciso VI - domínio das especificidades da gestão pedagógica nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, com especial ênfase à construção do projeto político- pedagógico da escola, à elaboração dos planos de trabalho anual e os de ensino, e da abordagem interdisciplinar; (NR)
	Gestão Pedagógica I, II

6º e 7º semestres
	ABRANCHES, Mônica. Colegiado Escolar: espaço de participação da comunidade. (Capítulos 1, 4 e conclusões). São Paulo: Cortez, 2003.

GANDIN, Danilo & CRUZ, Carlos Henrique Carrilho. Planejamento na Sala de Aula. São Paulo: Vozes, 2006.

AQUINO, Julio Groppa (organizador). Autoridade e autonomia na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1999.

FULLAN, M.; HARGREAVES, A. A escola como organização aprendente: buscando uma educação de qualidade. Porto Alegre: Artmed.


	
	Inciso VII – domínio da gestão do ensino e da aprendizagem, e do manejo de sala de aula, de modo a motivar os alunos e dinamizar o trabalho em sala de aula; (NR)
	Didática da Física  I, II, III e IV

4º, 5º, 6º e 7º  semestres
	BUSQUETS. D. e outros. Temas Transversais em Educação. São Paulo: Ática, 1999.

CANDAU, Vera (Org.). Rumo a uma nova didática. Petrópolis: Vozes, 1990.

DEMO, Pedro. Conhecimento moderno: sobre ética e intervenção do conhecimento. Petrópolis: Vozes, 1997.

FERREIRA, Francisco Whitaker. Planejamento sim e não. Paz e Terra, 1983.

SAVIANI, Demerval. Escola e democracia. Mercado de Letras, 1994.

	
	Inciso VIII – conhecimentos sobre elaboração e aplicação de procedimentos de avaliação que subsidiem propostas de aprendizagem progressiva dos alunos e de recuperação contínua; (NR)


	Estudo das Avaliações e Indicadores da Educação I e II

6º e 7º semestres
	HORTA NETO,  João Luiz. Avaliação e Indicadores Educacionais -  um olhar retrospectivo sobre a avaliação externa no Brasil: das primeiras medições em educação até o SAEB 2005. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais: Centro Universitário de Brasília. Revista Iberoamericana de Educacion n. 42/5 – abr. 2007).

MOREIRA NETO, José Gonçalves. Sistema de Indicadores educacionais no acompanhamento e avaliação de políticas públicas. São Paulo: FCC . Estudos em Avaliação educacional. v. 19, n. 41, set/dez, 2008.

JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores Sociais no Brasil: Conceitos, fones de dados e Aplicações. Campinas, SP: Alínea, 2001.

	
	Inciso IX – conhecimento, interpretação e utilização na prática docente de indicadores e informações contidas nas avaliações do desempenho escolar realizadas pelo Ministério da Educação e pela Secretaria Estadual de Educação. (NR)


	
	


2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	Descrição Sintética do Plano de Estágio
	Indicar os textos principais da Bibliografia Básica específica para o Estágio 

	Art. 11 - O estágio supervisionado obrigatório deverá incluir, no mínimo:
	Inciso I - 200 (duzentas) horas de estágio na escola, compreendendo o acompanhamento do efetivo exercício da docência nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio e vivenciando experiências de ensino, na presença e sob supervisão do professor responsável pela classe na qual o estágio está sendo cumprido e sob orientação do professor da Instituição de Ensino Superior; (NR)
	Atividades de observação e regência em salas de aula das redes públicas e/ou particulares de ensino
	Aulas na escola destinadas à disciplina de Física no Ensino Fundamental
	DELIZOICOV, Demétrio; ANGOTTI, José André; PERNAMBUCO, Marta Maria. Ensino de ciências: fundamentos e métodos. São Paulo, Cortez, 2003.

MOREIRA, Marco A; MASINI, Elcie F Salzano; Aprendizagem significativa: a teoria de David Ausubel. 2. ed. São Paulo: Centauro, 2006.

LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira de; TOSCHI, Mirza Seabra. Educação escolar: Políticas, estrutura e organização. São Paulo: Cortez, 2003. (Coleção Docência em Formação/Coordenadores Severino, Antônio Joaquim; PIMENTA, Selama Garrido. V Título. IV Série.

PERRENOUD, P.10 Novas competências para Ensinar. Porto Alegre: Artes Médicas, 2000.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. In; MORAES, Régis de. (Org.) Sala de aula: que espaço é esse? São Paulo: Papirus, 1997.



	
	
	
	Aulas na escola destinadas à disciplina de Física no Ensino Médio.
	

	
	Inciso II – 200 (duzentas) horas dedicadas às atividades de gestão do ensino, nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, nelas incluídas, entre outras, as relativas ao trabalho pedagógico coletivo, conselhos da escola, reunião de pais e mestres, reforço e recuperação escolar, sob orientação do professor da Instituição de Ensino Superior e supervisão do profissional da educação responsável pelo estágio na escola, e, atividades teórico-práticas  e de aprofundamento em áreas específicas, de acordo com o projeto político-pedagógico do curso de formação docente. (NR) 
	Observação e Participação em reuniões de planejamento, ATPCs, entre outras
	Participação em reuniões de planejamento, ATPCs, Conselho de Escola, Reunião de Pais e Mestres,
	

	
	
	Reforço e Recuperação Escolar
	Atividades ou Projetos de Reforço e Recuperação Escolar nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio
	

	
	
	Participação em Projetos e Oficinas desenvolvidos na escola
	Projetos, Oficinas, Salas de Leitura, Escola da Família, entre outros
	

	
	
	Orientação de Estágio
	Orientação e acompanhamento semanal do estágio com o professor responsável pelo estágio supervisionado
	


	
	
	Participação em Eventos Técnico-Científicos (Congressos, Simpósios, Seminários, Palestras, Semanas Culturais e outros). Apresentação de Painéis, comunicações orais, oficinas e mini-cursos.

Participação em projetos de extensão à comunidade
	Palestras, Congressos, Semana de Estudos, Gincanas: atuação, Eventos Culturais, Campanhas solidárias, Visitas a Instituições

Filantrópicas, entre outras
	

	
	
	Projeto de Estágio incluindo Relatório Final
	Descrição das atividades desenvolvidas de observação, regência e participação. Análise dos resultados obtidos, bem como a contribuição para sua formação profissional
	


OBSERVAÇÕES:

PROJETO DE ESTÁGIO:
DA EXIGÊNCIA DO ESTÁGIO: 

O Estágio Supervisionado deverá ser desenvolvido de acordo com a Lei nº 9.394/96, Lei Federal  n.º 11.788 de 25 de setembro de 2008 e Deliberação CEE/SP  n.º 87/2009;  Deliberação CEE/SP nº 111/2012  e Regimento da Faculdade e deverá ser cumprido pelos alunos regularmente matriculados nos cursos de Licenciatura, conforme estabelece o presente projeto. É obrigatório, sem o que não poderão receber o grau de licenciado.

O Estágio Curricular Supervisionado revela-se um momento muito importante para a formação do futuro professor, pois propicia o estabelecimento de uma relação de aprendizagem profissional entre os professores já formados e que estão atuando na rede de ensino – pública e/ou particular – e os licenciandos.

Apoiado e articulado com as atividades de prática profissional, os estágios favorecem o desenvolvimento das competências do professor, constituindo-se em oportunidades para maior reflexão e levantamento de dados para pesquisa.

DURAÇÃO E PROPÓSITOS:

Consoante com as Propostas de Diretrizes para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica, em cursos de Nível Superior, o Estágio Supervisionado – ES - com início obrigatório no primeiro ano será “vivenciado ao longo de todo o curso de formação e com tempo suficiente para abordar as diferentes dimensões da atuação profissional”. 

No primeiro ano o aluno receberá as orientações gerais sobre as atividades de estágio, devendo entrar em contato com a instituição escolar, campo de estágio, com o necessário preparo em procedimentos de observação, reflexão e sistematização de suas experiências, tendo em vista a articulação teoria-prática. A partir do segundo ano do curso, o estagiário deverá, além de observar, conhecer a organização da escola, sua estrutura e seu projeto pedagógico. Aliado à prática de ensino, será enriquecido e dinamizado com o uso das “ tecnologias de informação – como computador e vídeo –, de narrativas orais e escritas de professores, de produções dos alunos, de situações simuladas e estudo de casos”.

Estamos tomando como base a resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002 que institui “400 (quatrocentas horas) de estágio curricular supervisionado a partir do início da segunda metade do curso”, sendo reservado um período final para a docência compartilhada, sob a supervisão de professor (ou professores) desta Faculdade, contando, preferencialmente, com a assistência de professores com experiência no ensino em escolas de educação básica.

Estes princípios deverão estar expressos no projeto de estágio, planejado e avaliado com a participação dos professores do curso, representantes dos alunos e representantes das escolas campos de estágio, para que as duas instituições assumam responsabilidades e se auxiliem mutuamente.

Com o ES (Estágio Supervisionado) acontecendo durante o decorrer de todo curso de forma contínua, deixa de ser um estágio pontual, em que os alunos observavam apenas momentos da rotina da escola e do trabalho pedagógico. Pretende-se que o futuro professor, ao longo das atividades de ES, possa acompanhar o desenvolvimento do trabalho pedagógico durante um período contínuo – sua elaboração, execução e avaliação. Para tanto a disciplina de Orientação para o Estágio tem como finalidade criar condições para que sejam tematizados e sistematizados tudo o que for constatado nas Escolas de Educação Básica. Dessa forma, as atividades assumem características de formação continuada, propiciando a imergência de temas para pesquisa e a oportunidade de retorno planejado e sistemático dos professores à Faculdade. A partir das necessidades das escolas estagiadas, esta instituição poderá trabalhar em conjunto com as unidades escolares em projetos de extensão, fortalecendo ainda mais os vínculos entre a escola e a instituição formadora.

OBJETIVOS:

O ES pode ser entendido, de forma especial, como uma atividade de “capacitação em serviço e que só pode ocorrer em unidades escolares onde o estagiário assuma efetivamente o papel de professor, de outras exigências do projeto pedagógico e das necessidades próprias do ambiente institucional escolar”(PARECER CNE/CP 28/2001). Assim, o ES deve propiciar ao futuro professor um momento para testar suas competências e habilidades adquiridas e em formação, durante um período, no ambiente em que estará inserido como profissional – a unidade escolar.


O ES é um componente que deverá estar articulado com a prática como componente curricular, com as disciplinas de conteúdos curriculares de natureza científico-cultural e com as atividades acadêmico-científico-culturais, uma vez que se pretende a efetivação da relação teoria-prática na formação de professores.
Com base nos propósitos delineados neste projeto, os Estágios Supervisionados tem como objetivos:

· possibilitar a análise contextual das práticas e a integração dos conhecimentos teóricos e práticos, adquiridos durante o curso, permitindo a construção de uma postura profissional autônoma, coerente e comprometida;

· possibilitar confronto com problemas reais, para buscar soluções; levantar dúvidas, dificuldades e/ou lacunas com relação aos conhecimentos adquiridos durante o curso;

· proporcionar a compreensão do processo ensino-aprendizagem referido à prática da escola, considerando as relações que passam no seu interior com seus participantes e as relações da escola com outras instituições do contexto imediato e do contexto geral onde está inserida;

· propiciar o estudo abrangente do processo educativo, compreendendo a preparação e o trabalho em sala de aula, sua avaliação e todas as atividades próprias da vida da escola, incluindo o planejamento pedagógico, administrativo e financeiro, as reuniões pedagógicas, os eventos com a participação da comunidade escolar;

· desenvolver uma postura investigativa a partir da análise do dia a dia das escolas;

· subsidiar projetos para pesquisa e extensão, a partir das experiências vividas pelos licenciandos nas unidades escolares e que poderão se constituir em trabalhos de conclusão de curso.

ATIVIDADES DE ESTÁGIO:

As atividades a serem desenvolvidas no Estágio devem constituir-se em espaços significativos para a formação do professor, configurando-se como momentos de reflexão e aproximação da realidade das Escolas em suas dimensões e funcionamento, agrupados da seguinte forma:

a) Atividades de fundamentação teórica e instrumentalização para a ação, 

· ao aprofundamento do conhecimento dos conteúdos a ensinar e o conhecimento de como fazê-lo;

· à reflexão e compreensão da realidade do campo de atuação;

· o desenvolvimento da habilidade de perceber a relação  teoria – prática – teoria;

· à análise e discussão do Projeto Pedagógico da escola e a formação do professor;

· à formação do professor e sua prática cotidiana.

b) Atividades de observação,

· o conhecimento in loco para sentir a escola como um todo, principalmente o processo ensino-aprendizagem;
· a observação para subsidiar a reflexão sobre a prática vivida e concebida teoricamente;

· o desenvolvimento de uma postura crítica construtiva que permita perceber os problemas que permeiam as atividades e a fragilidade de determinadas práticas;

· a focalização do processo de ensino e de aprendizagem dos conteúdos escolares numa atitude cotidiana de busca de compreensão desse processo, bem como do desenvolvimento dos alunos; 

· a interpretação da realidade e dos conhecimentos que constituem objetos de ensino;

· o levantamento de dados e fatos para subsidiar a Monografia de Estágio.

c) Atividades de Participação,

· nas atividades docentes e discentes;

· no relacionamento escola/comunidade e relações com a família;

· na interação de professores – alunos – gestão escolar;

· no trabalho com pesquisa compreendida, também, como método de conhecimento, desenvolvendo pequenos projetos que poderão ser disparadores de atuações mais lúcidas e comprometidas com a aprendizagem dos alunos;

· participação em atividades das seguintes modalidades, desde que os conteúdos sejam compatíveis com o programa que estão sendo estudados no Curso.

· Palestras;

· mesa redonda;

· mini-cursos;

· relatos de experiências;

· comunicações científicas;

· exposição de painéis com trabalhos produzidos pelos alunos. 

d) Atividades de regência,

· o desenvolvimento das habilidades de conduzir e socializar conhecimentos;

· a auto-avaliação de suas habilidades em produzir e socializar conhecimento pedagógico de modo sistemático;

· a percepção da necessidade de selecionar, planejar, organizar, integrar, avaliar e articular experiências para atuar como professor;

· a vivência da prática, para aprender a refletir em ação e sobre a ação, para errar sem temores, para se construir o acerto a partir do erro, aperfeiçoando o fazer docente;


· realizadas nas escolas campo de estágio possibilitando ao aluno:

· atuar em situações de fato, sintetizando os conhecimento já adquiridos e testar suas competências e habilidades em criar, recriar e aplicar formas de intervenção didática na sala de aula, em escolas de educação básica;

· mobilizar conhecimentos e experiências desenvolvidas nas diferentes disciplinas do currículo do curso de formação, em diferentes tempos e espaços curriculares.

· aproveitamento de experiência docente, mediante declaração do responsável pela escola de educação básica, devendo o aluno comprovar o cumprimento das horas destinadas à regência continuada. 

Relatório:

· Consiste na produção teórico-prática das atividades e experiências de estágio.

· Ao final do estágio o relatório deverá estar elaborado, contendo os documentos citados neste projeto, que serão reunidos em uma pasta apropriada.

NORMAS GERAIS:

· locais de realização – escolas de educação básica, em estabelecimentos de rede municipal, estadual ou particular de ensino;

· horários programados pelo professor orientador de estágio conjuntamente com o responsável da escola campo e horários de livre escolha do aluno, não podendo coincidir com o horário de aulas da Faculdade;

· 50% da carga horária do estágio deverá ser dedicada ao Ensino Fundamental e 50% ao Ensino Médio;

· em se tratando do Curso Normal Superior, 50% da carga será destinada à Educação Infantil e50% ao Ensino Fundamental nas classes de 1ª a 4ª séries;

· a Faculdade poderá realizar PROJETOS EM PARCERIA, através de convênios com Prefeituras Municipais, empresas particulares ou clubes de serviços, em que os alunos estarão tomando 
· a Faculdade incentivará a participação dos alunos no CONGRESSO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, promovido através de acordo de cooperação das três Faculdades de Educação: São José do Rio Pardo, Mococa, São João da Boa Vista oferecendo aos alunos a oportunidade de participar de palestras e outros eventos com educadores das universidades, bem como apresentar seus trabalhos em painéis ou minicursos com acompanhamento dos professores do seu curso, promovendo, assim, uma ampliação do campo de reflexão em torno de temas educacionais e propiciando espaço para o pensar conjunto acerca do modelo de educação que se pretende construir na região.
 DOCUMENTAÇÃO DE ESTÁGIO:

Toda documentação do estágio deverá ser reunida, constituindo o relatório de estágio:

1- Termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

2-Requerimento de estágio;

3-Fichas de observação;

4-Fichas de participação;

5.Atividades de regência;

6.Declaração de experiência;

7.Avaliação do estágio pelo aluno;

8.TCC

9.Declaração de entrega.

TERMO DE COMPROMISSO


O presente termo de compromisso foi celebrado entre o estagiário (educando)__________________________________, a PARTE CONCEDENTE DO ESTÁGIO:________________________________________________ e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Jose do Rio Pardo, no ato representada  pela  Sr.ª Diretora Administrativa – Alessandra Arlete Azarias, nos termos da lei 11.788, de 25 de setembro de 2008, estabelecendo as seguintes obrigações  da INSTITUÇÃO DE ENSINO, da PARTE CONCEDENTE DO ESTÁGIO  e do ESTÁGIÁRIO:

OBRIGAÇÕES  DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO ( ART. 7.º e 8.º  da Lei 11.788/2008)

 São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante. 

Art. 8o  É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único.  A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso II do caput do art. 3o desta Lei. 

OBRIGAÇÕES  DA PARTE CONCEDENTE (Art. 9.º  Lei 11.788/2008)

 As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações: 

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento; 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 

 No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino.

Nome da companhia de seguros e n.º da apólice de seguros:_________________________________________________________________ 

OBRIGAÇÕES DO ESTAGIÁRIO (Art. 10,11, 12, 13 e 14 da Lei 11.788/2008)

A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não ultrapassar: 

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular. 

 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino. 

 2o  Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante. 

 A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 

A  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

 A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo empregatício. 

 Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de Previdência Social.  

 É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares. 

 O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de contraprestação.

  Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 


 Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio.

De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, renunciando desde logo  qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer  questões  oriundas do presente termo de compromisso.

E, por assim estarem de pleno acordo, com os termos ajustados, as partes assinam o presente termo de compromisso em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

São Jose do Rio Pardo, _______de ______________________ de 2014
__________________________________________________

INSTITUIÇÃO DE ENSINO

__________________________________________________

PARTE CONCEDENTE DO ESTÁGIO

_________________________________________________

ESTÁGIÁRIO

AVALIAÇÃO 

A avaliação do estágio se insere no processo de avaliação global da Faculdade, considerada em duas dimensões:

· Avaliação institucional, interna e externa;

· Avaliação da aprendizagem quanto ao perfil profissional que se espera construir, através da demonstração, por parte dos alunos, do desenvolvimento das competências, habilidades e domínio das bases científicas, pedagógicas e tecnológicas previstas para cada curso. 

A avaliação da aprendizagem e seu registro deve seguir as normas regimentais da Faculdade, incluindo instrumentos variados de avaliação, enfatizando a auto-avaliação, avaliação por portfólios, relações interpessoais observadas na dinâmica dos trabalhos em equipe e avaliações que adotam critérios objetivos.

Quanto à entrega de relatórios e comprovantes deverão ser cumpridas todas formalidades essenciais. Não será recebida a documentação de estágio que:

· Contiver rasuras;

· Estiver incompleta;

· estagiou;

· Deixar de constar a assinatura do aluno.

4- EMENTA E BIBLIOGRAFIAS:

ESTÁGIO SUSPERVISIONADO
SEMESTRES/CARGA HORÁRIA: 4º, 5º, 6º e 7º / 400 h.
EMENTA

Mapeamento e diagnóstico da educação escolar na região. Observação e estudo dos diferentes espaços da escola; relação desta escola com a comunidade e análise das condições de trabalho, das metodologias de ensino, dos recursos didáticos e das interações entre diferentes sujeitos no contexto escolar; oportunidade do aluno observar, analisar, discutir e vivenciar, efetivamente, a prática docente nas escolas públicas, repensando a prática de ensino de Educação Artística na Educação Infantil e Básica.

Objetivos, finalidades, organização, política educacional da Instituição. Formação, aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da educação brasileira.

Participação em eventos e atividades de caráter cultural e científico.  Atividades intrínsecas a programas de docência.
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Bibliografia Complementar:

CHIAVENATO, Júlio José. As lutas do povo brasileiro (Coleção Polêmica). São Paulo: Moderna,1998.

SILVA, Tomaz Tadeu. Alienígenas na sala de aula – Uma introdução aos estudos culturais em educação. Petrópolis: Vozes, 1995.
	IMPORTANTE:

1) O Parágrafo único do Art. 12 da Deliberação CEE nº 111/2012 estabelece que “as alterações decorrentes da presente norma serão motivo de análise nos processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos correspondentes”;

2) Na análise dos processos de Reconhecimento/Renovação de Reconhecimento de Cursos, devem ser considerados os termos do §2º do Art. 10 da Deliberação 99/2010: “Cursos com avaliação igual ou superior a 4 (quatro) no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), terão prorrogado o seu Reconhecimento enquanto perdurar esse desempenho”.


